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TERMo DE REFERÊNclÂ

I. C0NDIçôES CERAIS DA CONTMTAÇÀO

1.1. Contratação de seruiços comün§ de engenharia, qual sejâ, contratação de pessoâ[s) juídicâ[s] pam

prestação de serviÇo de recuperação de estÍada vicinal no Municipio de Álto Alegrc do Pindaré/MA, parâ o âno de

20 2 4, o qual enquadra-se no conceito de seÍviço com u m de engcíharia, conforme d cfi nido no quc regu lamenta o a ri-

6i, inciso xx|, aIínea "a,,, da Lei n. 14.133/20211, sendo essc o procedimento a ser adotâdo, n, formâ orientado nestc

Tcrmo de Reíerência, nos termos dâ tabelaabaixo, confo rme condições e ex igências estâbelecidâs nestc instÍumento
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de interess; para a Adm nr5Íâção e qte, não enquadrôdas no coÔceito de obra a que se Íefere o incho xll do Gaputdeste arti8o' 5ão

estabelecidas,porÍolçadelei,comopÍivativasdasprofissõesdearqutetoeengenherooUdetécn]cosespêcia]zados,que

objeto açÕes, objeÍvamente padronizáveis em termos de

ben5 móveite imóve6, com preseruação das caracterist ca!a) se.viço comum de eng€nhaÍiar todo §eíviço de engenhaÍia que tem poí

dêsempenhoê quaIdade, de manutenção, de adequdção e de ddaptaçâo de
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2.885,98

Z,l, 0s serviços objelo destâ contratação sâo caracterizados como

constânte do Estudo Técnico Preliminar.

comuns, conforme justilicàtiva

2-2- 0 prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses' a conrar da dâta da assinatura do

contrâto. na Íbrma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021'
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o contrato ofercce maior detâlhamento das regras que serão aplicadàs em relação à \'igência d.r2_3.

conúatação.

3. FUNDÂMENTAçÃO E DESCRIÇÂO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÂO

3.1. A Fundamentação da ContÍâtâção e de scus quântitativos cncontÍâ_se pormenorizâda enr t'picÔ

especÍfico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Reierência

4. DESCRTÇÃO DASOLUçÃO COMO úM TODO CONSIDERÂDO O CICLO DE VIDA DO OBIETO

4.1. A descrição dâ solução como um todo encontra sc pormenodzada enr tópico especílico do Estudo

Técnico Prcliminar, âpêndice deste Tcrmo de RêfeÍência

5. REQUISITOS DA CONTRATAçÂO

subcontratação

5.1. Não será admitida a subcontratação do obieio contrâtuâI.

carantia da contrataÇão

5.2. Nào haverá cxigênciã da garantia da contÍâtâçáo do aÍtigo 96 e scguintes da Lei nq 96 14 133/2021'

Vistoria

5.3. A avaliação pÍéviâ do local deexecuçãodos serviços é im prescindivel para o conhecimento pleno das

condiçôes e pccutiaridâdes do objeto â ser contratado, sendo asscgurado ao interessado o dircito de realização de

vistoria préviâ, âcompanhado poí servidor designado pâra esse fim, de segunda à sexta lcirã, dâs 08 hoÍâs às 17

5.4. Serão disponibiiizados data e horário diferentes aos interessados em rcâlizara vistoÍia prévia'

5.5. Para a vistoria, o reprcsentante legal da empresa ou responsávcl técni'o dcverá estar dcvidamente

idenriiicâdo, âpresentando documento de identidade civil e documento expedido pelâ empresâ comprovando sua

habilitação para a rcalizâÇão davisioria.

5.6. A não reâlização da vistoÍia não poderá embasaÍ posteriores alegações de desconhecimenb das

instâlaçôes, dúvidas ou esquecimentos de quâisquer detalhcs dos locais da prestação dos scr'viços, devendo o

contratâdo assumir os ônus dos seruiços decorrentes.
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6, MODELO DE EXECUÇÃO DO OBIETO

Condiçôes de €xecução

6.1. A exe.ução do ob,eto seguirá a següinte dinâmica:

6.1.1. Inicio da execução do obieto: 05 (cincol dias a contar da data da emissào dâ ordem de serviçr'i

6.1.2. Local e horário dâ prestâçâo de serviço: Os serviços deverão ser prestados nos locais de§cÍitos na

crdêrnetàdecàmpo.dàs08horasàs lShoras.

6.1.3. Cronograma de realização dos serviços: De acoÍdo com o cronograma íísico linanceiro do prcjeto

Local dâ prestação dos serüços

6-2- Os seflr'iços serâo prestados de acordo com os Iocais descritos nâ cadeÍnetá de campo

Materiais a serem di§ponibilizados

6.3. Pâía a perfeita execução dos serviços, a Contmtada deverá disponibilizar os materiais' coníorme

plânilha de composiçâo dc custo elaborada pela contratante, bem como equipamentos' lerÍâmentas e utensílios

ncressários, promovendosuasubstituiçâoquando necessário'

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRÁTO

7'7. o contrato deverá ser executado fielmente pelas paÍtes, de acordo com as cláusulas avençadas c as

noÍmas da Lei ne 14.133, de 2021, e cacla parte Íesponderá pelas consequências de sua inexecução totâlou parcial'

7 -2- Em caso d e imped imento, ordem de para li§açio ou suspensão do contrato' o cÍonograma de execuçào

seÍá proÍrogado automaticamente pelo tempo corÍespondente' anotadas tâis circunsúnciâs mediante simples

âpostila.

7.3. As comunicaÇões entre o órgão ou enddade e a contratada devem ser Íealizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo_se o uso de mensagem êletrônica paÍâesse Iim

7-4. o órgào ou entidade podcrá convocaÍ representânte da empresa para adoçâo de providências que

devâm ser cumPridas de imediato.

7 .5. A execução do con trato d cverá scr acompanhada e fiscalizâda pclo (s) fiscal ( is ) do contra to, ou pc los

respe€tivos substitutos (Lei nq 14.133, de 2021, aÍt 117' caput)'
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'1.6. O fiscal técnico do contrâto acompanhaú â execução do contrato, parâ que sejam cumpridas rodas

as condiçôes estâbelecidas no contmto, de modo â rssegLrraro§ melhores Íesultâdos pa'â a Administração'

7.6.1. O fiscal técnico do contrato anorará no histórico dê gerenciamc.to do contrato todas as ocorrências

rclacionâdâs à e)iecução rlo contraro, com â descrição do que tor necessáIio para â regulalizâção das faitâs ou dos

defeitos obseÍvãdos. [Lei n" 14.133, de 2021, art. 117, §1');

7.6.2. Idenrificada qualquer inexâtidão ou irÍegularidade, o Íiscal técnico do eontrâto emitirá notificaçôes

para a correção dã execução do contrato, deteÍminando prazo para a correção:

7.6.3.Ofiscaltécnicodocontratoinformaráaogestordocontato,emlempohábil,asituaçãoqu(}demândar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adoie as medidas necessárias e

sâneadoras, se lor o casoi

7,6-4, No ceso de ocorrências que possam inviabilizaÍ a execução do contrato nas datãs aprazadàs, o f.iscal

técnico do contrâto comunicará o lato imediatamenteao gestordo contmto;

7'6,5' o fiscal técnjco do contlato comunicaráao gestor do contrato, cm tempo hábil, o tér.nino do contrato

sob sua rcsponsabilidade, com vistâs à tcmpestivâ renovação ouà prorrogação contratuâl'

T.6.6.0gestordocontratoacompanharáosregistrosrealizadospelosfiscarsdocontrato'dctodasas

ocorrências Íêlâcionadas à execução do conrraro c as medidas âdotadas, iniormando, se lor c, caso, à autoridâde

superior àquelas que ultÍâpâssarem a sua competôncia.

T.T.Casoocorramdcscumpímentodasobrigaçôescontratuâis,ofiscâladministrativodocontrato

atuará tempestivamente na solução do problema, repoÍtando ao gestordo conLrato para que tome as providências

( JUrvcic. quJndu .rllrdpdrsàra 5uà (omlPlên.ià.

7.7.1.OgestoÍdocontratoâcompanhaÍáamanutençãodascondiçõesdehabilitâçàodacontratada'para

llns dc empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidaçãír e do

pagamento {la despesa no relatório dc riscos êvêntnais.

7.7.2.Ogestordocontíatotomaráprovidênciasparaâformalizaçãodeprocessoadministrâtivodc
responsabilizaçào para fins de aplicação de sançÔes, a ser conduzido pela l:omissão de que h-ata o art' 158 dâ Lei nq

14-133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competênciâ para tal, conforme o caso'

T.A.OfiscaladministrativotlocontratocomunicaráâogestoÍdo'ontrato,emtempohábil'orérminodo

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou pÍorrogaçâo conrratuâl'
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'l-9. O gestor do contrato deverá enviâr a documentâçào pertinente ao setor de contrâtos p.]râ â

formalização dos pro€edimentos de liquidâçào e pagamento, no valor dimensionàdo pelâ fiscalizaÇào e gestào nos

termos do contrato,

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

8. 1. A avaliâçâo dâ execução do objeto u tilizâ rá o Insn-um ento de Medição de Resultado I IM R];

8-1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificadâ' sem

prejuízo das sançôes cab,veis, caso se constate qüe a Contrâtâda:

8.1.1.1. não produzir os resultâdos acordâdos,

8.1.1.2. deixar de cxccutât ou nào executar com a qualidãde mínima cxigida as âtividades

8'1,1'3,deixardeutilizarmatêriaiselecursoshumanosexigidospaÍaaexecuçãodoserviço,ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demândada'

A-2. A utilizaçào do I M R não i mpede â aplicação concom jtante d e ou n-os mecanism os pa ra â ava liâçio da

prestâçào dos serviços.

8-3,AaleriÇãodaexecuçãocontratualpârafinsdepagamentoconsidererácomocritériosaevoluçãoda

obra,coníormememorialdescritivo,planilhaorçamenúriâ,câdernetadccampoecronogramafisico_financeiro'pãrte

integrante deste tel mo de referência, independentemente de trans€riçâo'

Do recebimetrto

8.4. Os serviÇo§ serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias pelos nscais técnico e

rdministrativo, mcdiante termos detalhados, quando verificado o cumprimento dâs exigên'iâs de caráter tócnico e

adminisirativo. (Arr. 140, I, a, da Lei ne 14.133).

8.4.1 O prazo da disposição acimaserá contâdo do recebimento de comunicação dc cobrançâ oriunda

do contratado com a comprovação da prestaçãodos serviços â que se referem a parcela a s€rpaga'

8.5. para efeito de receb;mento provisóÍio, ao final de câda período de faturamento' o fiscal técnico do

contrato irá apuÍàr o resultado das avaliações da execução do objeto e, sc foÍ o caso' a análisc do desempenho e

quâlidade da prestâção dos scrviços realizados emconsonáncia com os indicadores previstos'que poderá rcsultar no

redimensionamentodevaloresaserempagosàcontratada,regjstÍandoemrelatórioaserencaminhadoaogcstordo

oy<
lL,
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8.5.1. O Contrâtado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, Íeconstruir ou substituir, às suâs expensas,

no todo ou em pârte, o objeto em que se verificârem vícios, def€itos ou incorreçôes Íesrlltântes da execuçào ou

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que scjam

sanadas todas as eventuais pendências que possam vira serapontadas no ReLebimento Provisório.

8.5.2. A fiscalização não eíetuará o ateste dâ última e/ou únicâ medição de sêrviços ató que sciam sanâdâs

todas âs eventuais pÊndências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provi§ório. [Art. 119 c/c aÉ 140 da

Lei no 14133, de 20211

8.5.3. Osserviços poderão ser rejeiiados, no todoou em parte, quando em desacordo con] as especilicaçôcs

constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem pÍejuízo da aplicação das pena)idades

8.6. Quando a fiscali7ação for exercida por um único servidor, o Termo Detâlhado deverá contor o

registro, â análise e a conclusão âcerca das ocorrênrias na execução do contrato, em relaçào à Íiscalização técnica e

àdministrativâ e demâis documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato paÍa

rccebimento defi nitivo.

8.7. Os seryiços serão rccebidos definitivamente no prâzo de l0 (dez) dias, con[ado§ do recebimento

provisóÍio, por sen,idor ou comissão designada pelâ âütoridade competente, âpó§ a verificâção da qualidade c

quantidade do serviço e consequentc aceitação mediantc termo detalhâdo.

8.7.1. Realizara análise dos relatórios ede todaa documentãção apresentâdâ pcla llscalizàção e, caso haia

irregularidados que impeçâm a liquidação c o pagamento da despesa, indicar a§ cláusulas contrâtuais pertinentes,

solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correçõesi

8.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensào, qualidade e quantidade,

deverá se. obsel.llado o teor do art. 143 da Lei n! 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa parâ emissão de Nota

Fiscal no que pertine à parcela incontroversâ da exccuçâo do objeto, pâra efeito de liquidaç;io e pâgamento'

8.9. Nenhum prazo de recebimento otorreÍá enquanto pendente â solução, pelo contratado, de

inconsistências veÍincadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

8.10. O rcccbjmento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidâdc civil pcla solidez c pcla

segurança do serviço nem a responsabilidade ótico_profissional pela peÍfeita execuçâo do contrâto

Liquidação

S.ll.RecebidaaNotaFiscaloudocumentodecobrançaequivalente,correráoprazode30(trintaldias
úteis para fins de liquidação.

n-14
u,,
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8.12.Parâfinsdeliquideção,osetorcompetenledeveverificarseaNoíaFiscâlouFaturaapreseniada
expressa os elementos necessários e essenciâis do documento, taiscomo:

âl o pmzo dc vãlidade,

b) â data da emissãoi

c) os dados do contrato e do órgão contratantci

d) o pcríodo respecrivo de execução do contÍato;

el o valor a paSar; e

0 eventual destaque do valor de retenções tribuárias cabíveis'

8.13, Havendo erro nâ apresentâçâo dâ Nota Fiscal/Faturâ, oU ciÍcunstáncia que impeça a liquidâção dâ

dcspesa, estaficará sobrestadaâté que o contraiado providencieas medidas saneadorâs' reiniciando'se o prazo apó§

â comprovaÇão dâ regularizâção da situação, sem ônus à contratantej

8.14_ A Nota Fiscalou Fatura devcrá ser obrigatoriamente âcompanhâdâ da comprovaçâo da rcgularidadc

fiscal, conlorme documentaçâo mencionada no aÉ 68da Lei nq 14'133/2021'

8.15. A Administração poderá substiiuis a documentaçâo acima mediânte apresentação de consulta ao

SICAF parâi ãJ veriilcãr â manutenção dâs condições de habilitação exigidâs no edital; bl identificar possivel razào

que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade' proibição de contrâtâr com o Poder Público'

bem como ocorrênciâs impedihvas indiretâs.

8.16. Constatando_se, junto ao SICÀF, a situação de irregularidade do contrâtado' será providenciada sua

notificaçâo, por escrito, parâ que, no prazo de 5 [cinco) dias útei§' regularize sua situaçâo ou' no mesmo prazo'

apresentc sua detesa. O píazo poderá ser prorrogado uma vez, por iSual periodo' a critério do contratante'

8.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratualnos autos do processo âd ministÍativo correspondente, asseguÍadâ ao cootrâtado a amplâ defesa'

8.18. Havcndo a cfetiva execução do objeto, os Pagamentos serão rcalizados nornralmentc' até que sê

decida pela re§cisão do contrato, ca§o o contratado nâo regularize sua siluaçãojunto ao stcAF,

Prazo de Pagamento

8.19. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trintal diâs úteis' contados dâ finalizâÇão dâ

liquidação da despcsa, conforme seção ânterioÍ.

/1
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devidos ao contratado serão atual,Tados

de sua efetiva rcalização, mediante aplicaçào
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,rr'àso pclo contrâtânte,

o Íinaldo Irizo de pirsamcn

Fb. ne-

Prc'<. nl

8.20. No câso de

monetariâmente entrc o lerm

do in(lice IGPN4 d! corr.çio one!ária

Forma de pagamcnto

8.21. O pagemento será reâlizado aBavós de ordem

corrente indicados pelo contratado.

bancária, para crédito em banco, agôncia e.ontâ

que constâr como cmitida a ordenr ban€ária para8.22. será cônsiderada datã do pagamento o diâ em

pagamcnto.

8.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prcvista na lcgislaçào aplicável'

8.23.1. Independentemente do percentuâl de tributo inser,do na planilha, quando houver' scrão

retidos na fonte, quando da reâlizaçâo do pagamcnto, os pcrcentuais estabclecidos na lcgislaçâo vigcnte'

8.24. O contratâdo regularmente optânte peto Simples Nacional, nos teÍmos dâ Lei Complemeniâr nq 123'

de 2006, não solrerá a retençâo tribuúria quanto aos impostos e contÍibuiçôes abrangidos por aquele regime No

entànto, o pâgamento llcará condicionado à apresentaçâo decomprovaçâo, poÍ meio de documento oUciâl'de quc laz

jus ao tratamenlo t butário favorecido prêvisto na refeÍida l,ei Complementar'

9, FORMA E CRITÉRIOS Df, SELEçÀO DO TORNECEDOR

Forma de seleÉo e critéÍio de iulgamento da proposta

g,l,otornecedorseráselccionadopormeiodarealizâçãodeprocedimentoJcLlClTAÇÀona

modalidade pREcÀ0, sob â forma ELETRÔNICA, com adoçào do critério de iulgâmento pelo n]cnorpreço' ou mediante

adesão a ata de registro de preços, o qüe for mais vantâjoso para aedministraÇão'

Exigências de habilitâção

g.2. Pãr:l Ilns de habilitâção, dcve.á o licitânte comprovâr os scguintes Íoquisitos:

HabllitaÉo iurídica

9,3,Pessoaffsica:céduladeidentidade[RG)oudocumentoequivalentequc'porfoÍç:delei,tenha
validade para iins dc identificaçâo em todo o território nacional;

9.4. Empresário indiüdual: inscÍiçâo no Rcgistro Público de Empresas Merrântis' a cargo da Junta

Conrcrcial dâ respectiva sede, Microempreendedor lndiviclual- MElr Certiticado da Condição de Microcmprcen{lodo'

a/)
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Individual - CCL4EI, cuja aceitaçâo ficará condicionadâ à verificaçâo dâ autenticidade no sítio

https://www.gov.brlempresâs e negocios/pt'br/empreendedor;

9.5.Sociedade€mpresáriâ,sociedadêlimitadaunipes§oâl-SLIJousociedâdeidentiffcadâcomo
empresa individual de Íesponsabilidade limitada - EIRELI: inscriÇâo do ato constitutivo, estatuto ou contrâto

social no Rcgistro Público de Empresas Mercantis, a cargo da lunta ConleÍciâl da respcctiva sedo' acompânhada dê

documento comprobâtório de seus administradoresj

g.6. Sociedâde emPresáÍia estrangeira:portaria de autoÍizaçàode íuncionamento no Brasil' publ'cada

noDiáriooficiâldaUniãoearquivadanaJuntaComercialdâunidadefcderativaondcselocâ1i7ârâfilial,agôncia,

sucursalou esiâbelecimento, a quâl scrá considêrada como sua sede'

g.7. Sociedede simple§: inscrição do ato constitutivo no Registro CivÍl de Pcssoâs Jurídicas do localdc

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.8. Filial, sucursal ou agência desociedede simples ou êmpre§ária: inscÍição do âto constiluhvo da

filiâ1, sucuÍsal ou agência da sociedâde simples ou empresáriã, respectivamênte' no Regisno Civil das Pessoas

lurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaÇão no Registro onde tem sede a

ntatriz

g'g' sociedade coopeÍativa: ata de íundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o âprovou,

devidâmenteârquivadona]üntaComercialouinscritonoRcgistroCivjldasPessoasJurídicâsdâlespectivasede,além

do Íegistro de que tratâ o ârt 107 dâ Lei nq 5 764, de 16 de LlezembÍo 1971'

9.10. Agricultor familiar: DeclaÍação de Aptidáo ao Pronaf - DÂP ou DAP_P válida ou' ainda' ouiros

documentosdefinidospelasecretariaEspecialdeAgriculturaFâmiliaredoDesenvolvimenloAgrário,nostermosdo

art. 4o, §2o do Decrcto nq 10.880, dc 2 de dczembro de 2021.

9, l 1, Produtor Rural: matricula no Cadastío EspecíÍico do IN sS - cE I, que co m p.ove a q u a lilicàção com o

produtor ruràl pessoa lísica, nos termos da lnstrução NoÍmâtivâ RFB n' 971, de 13 de novembío de 2009 [arts' ] 7 â

19 e 165).

9. 12. Os documentos apÍesentados deverão estar acompanhados de todas a§ alteraçô e§ ou da consolid açào

respecliva.

Habilitâção fiscal, social e trabalhista

9.13. Prova de inscÍição no Câdasro Nacional de Pessoas iuridicas ou no Ca'lâsht de Pessoas Fí5icas'

*
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9.14. Provâ de regularidade Íiscâl perante a Fâzenda Nacional, mediante âpresentação de 
'ertidão

oxpedidâ con,untâmente pela secretaria da Receila Federal do Brâ§il [RFB) e pela Procuradoria'Geral da Fâzendã

Nâcional TPGFN), refcrcntc a todôs os créditos tributários fedcrais e à Dívida Âtiva da União [DAU] por clâs

àdministrados, inclusive aqueles rêlativos à Seguridadc Social, nos termos da Portaria Coniunta n' 1'751, de 02 de

outührô dê 2014. do secreúrio da Reccita Federaldo tsüsil e da ProcuÍadorâ'Geral da Fazcnda Nâcional'

9.15. Prova de regularidad€ com o Fundo de Gârantia do Tempo de SeÍviço IFGTS)i

9.16. Prova de inexi§tência de débitos inadimplidos perante a lustiça do Trabalho, mediante â

apresenração de certidão negâtivaou positivacom efeito de negativa, nos termos do Titulo vll_Ada consolidâçãodas

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei na 5.452, de 1a de maio de 1943,

9.17.ProvaderegülâridadecomaFazendâEstadualeMunicipaldodomicilioousededocontratado,
relativa àatividade em cujo exercício contrata ou concorrei

9.18. Casoo contratado seja considerado isentodos tributos Estadualou M unicipal relâcionados ao ob,et(t

contratual, deverá compÍovar tal condição mediante a apresentâçao de dectaraçáo dâ Fazenda respectiva do seu

domicílio ou sede, ou outra equivalentq na forma da lei.

9.19. o contratado enquadrado como microemprêendedor individual que pretenda auferir os benefícios

do tratamento diferenciado pÍevistos na Lei complemcntâr n. 123, de 2006, estârá dispensado da prova dc inscrição

nos cadaslros de contribuintes estaduale municipal

Qualificação Econômico_FiÍânceira

9-2O.certidãonegativadefalênciaexpedidapelodistribuidordâsededoforneccdor_Leina14'133'de
2021, ârt. 69, .apxt inciso Il),

9.21. Índices de Liquidez GeÉl [LG), Solvência Geral [SG] e Liquidez Corrcntc ILC), superiorcs a 1 (um]'

conrprovados median te a apresentação pelolicirante de bâlânço patrimonial, demonstração.lê resultado de exercÍcio

c dcmais demonstraçôes contibcis dos 2 [dois) últimos exercícios sociais e obtidos pelà âplicação das seguintes

I ' Liquidez Ccrâl (LG) = [Ativo Circutante + Reâlizávê] a Longo Prazo) / [Pa§sivo Circüiante + Pâssivo

Não Circulantc),

II Solvôncia Gerâl (SC)= fAtivo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulânte]j e

III - Liquidez Corrente ILC] = (Ativo Circulante) / (Passivo Ci.culante)'

e:L--
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9.22. Câso a empresa liciünte apresente resultado infe or ou iguàl a 1 (um) êm quàlqucÍ dos indices dc

LiquidczGeral(LG),solvênciaCeral[sc)eLiquidezcoÍrente(LC],seÍáexigidopârãÍjnsdehabiiitaçâopatÍimônio

1íquido mÍnimo de 10% do valor totalestimado dâ contrâtação

9.23. As empresas criadas no exerctcio financeiro da licitaçâo deverão atendeÍ ã todas as exigênciâs da

hsbilitaçãoepoderãosLrbstituirosdemonstrativoscontábeispclobalançodeâbertura,(1ein.14,133'de2021,ârt'

65, §101.

9.24. o balanço pâtrimonial, demonstração de .esultado de exercício e demàis denronstraçôes conlábcis

limitar se-ão ao ú1timo exercicio no caso de â pessoa juúdica tcr sido constituidâ há menos de 2 (dois) anos. (Lei n"

14.133. de 2021, aft. 69, §6ql

QualiffcâÉo TécÍicá

9.25. Registro ou inscrição da empresâ na entidade profissional, em plena validade:

9.26. CompÍovação de aptidâo pâra execLrçâo de serviço de complexidade tecnológicâ e operacional

equivâlenle ou superioÍ com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente' por meio da apÍesentação de

certidõcs ou atestados, por pessoâs iu Íid icas de direito público ou privado'ou regulaÍmente emitido (s) peloconselho

profissionâ I competente, quando Íor o caso.

Fls. r

Pn-(

<).26.1 Será admitida, para fins de comprovaÉo de quantitativo mínimo' a apresentâção e o

somatório de diÍêrentes âtes!ados executados dc forma concomitantc

9.26.2.

9.26 3.

legitimidade d os atestados, a presentando, quando so)icitado pela Ad ministração' có pia do contrato q ue deu suporte

à contratâção, êndereço atual da contrâtânte e local êm quê foi executâdo o objeto contratado' dentre outros

Osatestâdos detapacidade técnicâ poderão serâpÍesentados em nomeda matrizou da Íllial

O fornecedoí disponibilizará todas as informaçôes necessárias à comprovaçâo da

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTMTAÇÃO

10'l,ocustoc§timadotota]dacontrataçàoédeR$s.578.838,07(cincomilhões,quinhentosesetenta
e oito mil, oitocentos e trinta e oito reais e sete centavos), €onforme custos unitárirx aposros na planilhx

orçâmentária, pâÉe intcSÍante do presenle ternro de relerêncià, que tomo por basc tabelâs r)ficiàis'

*
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ADEQUAÇÀO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação corrcrão à conta de recursos especificos

consignâdos no 0rçamento lúunicipal

rE"'-.' ?4 '

11 l.L. Â contratação será âtendida pela s€gui nte dotação:

Z PREFEITURA MUNlClPAL DE ALTO ALEARE DO PINDARE

02 PODER EXECUTIYO
A2 11 SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO

0211OO SECRETARIA DE OBRAS E URBANlSMO

26 Transporte
26 782 Tronsporte Rodoviário
26782 0260 ESTRADAS VICINAIS

26 782 0260 1031 OOOO CONST, E REC DE ESTR, PONTES E RUEIROS

4.4.90.51.00 Obros E tnstaloçõcs
001.001 Recursos Púprios do Município

Secretário

do Pindaré' MA. 26 de levêrêiro de 2024

11.

*
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MEMORIAL DESCRITIVO

OBJETO: RECUPERAçÀO DE ESTRADA VICINAL NO MUNIC|PIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ

Locolízação: DTVERSOS POVOADOS DO MUNICíP\O DE ALÍO ALEGRE DO PTNDARÉ-MA

1 . APRESENTAçÃO

Este projêto básico visa fornecer elementos e subsídios que possibilitem

vabllizaí a rêcuperação/implantação de obras de infraestrutura básica, no prêsente caso,
recuperação de estrutura viária, com a recuperâção dos trechos dêscÍitos na caderneta de campo
no padÍão alimentadora, na l\,4alha Viária Iúunicipal totalizando 3'15,52Km, localizados no

município de Alto Alegrê do Pindaré, no do Estado do Í\raranhão - I\,4A, a seíêrn executadas ern

conformidade com a mêtodologia e especificações anexas e em consonância com as Normas
Técnicas Brasileiras vigentes.

Com a execução dessa obra, vislumbía se restabelecer a trafegabilidadê da
malha viária municipal, melhorar as condições sociais dâ populaçáo que habita nêstes trechos,
que estão atualmente enfrentando situaçôes adveÍsas às suas píóprias subsistências, diante dê
problemas que envolvem a saúdê, êducação, transporte, comercialização de seus produtos, etc

Agravado com os problemas das inundações provocadas pelas chuvas Íigorosas' o poder pÚblico

municipal disponibilizará de reculsos para Íestaurar a trafegabilidade de suas êstradas, tornando-
as trafegáveis e que possam atender aos ansêios de forma mais abrangênte possivel os

benefícios sociâis ao nosso meio rurâ1.

2 . JUSTIFICATIVA

A execução dessas obras êncontra justiÍicativa conslstênte na necessidade
prêmente de ser restabelecida a traÍêgabilidade, com o melhoramento. e/ou, complernento da
inÍraestrutura da malha viária rural nos requisitos bá§icos de constitucionalidade com o

Íestabelecimento do direito de ir vir do cidadão, tornando as eskadas melhor êskuturadas e

organizadas, proporcionando às famílias de agricultores e a populaÇão de um modo geral, os

benefícios socioeconómicos mÍnimos necessários à fixação do homem no campo.

Um dos problemas mais gÍaves das áÍeas diz respeito à insuficiência das

malhas viárias que permitam o acesso, o transportê êscolar e o escoamento da produção, êm

todas as épocâs do ano, à população rurai. Os Projetos possuêm parte da malha viária

implantada porem, alem de terem sido complelamente daniÍicâdos, apresentâm kechos cÍíticos,

onde os serviços de melhoramento - limpeza, alargamento, Íevestimento e implantâção de obras

de arte, são necessários paÍa permitir às comunidades ocupantes das árêas um tráfego eficiente,

dê modo que as mesmas se integrêm às malhas munlcipais. estaduais, com isso conkibuindo
para o desenvolvimênto socioeconômico das regióes.

A execução dêstas obras. tem o objetivo de se fazer minimizar a administração

das políticas públicas fazendo com quê o homem do campo sêja assistido, para assim dotar na

sua jurisdição federativa padrôês mais humanos de vida, priôcipalmente nos campos da saúdê,

eduóação transporte e água potável, ao mesmo instante quê sê êntende qllê a realização da
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proposição destê projêto básico
comunidades que ali residêm.

irá
.l

sêrvír de forte estímulo ao processo produtivo das

3 _ LOCALIZAçÃO DAS OBRAS

A presêntê obra êncon-tra-se localizada nos trêchos indicados na CADERNETA

DE CAN4PO e PLANTA DE LOCALIZAÇÃO do municipio de Alto Alegrê do Pindaré em anêxo'

]I- SOLUÇÕES ALTERNATIVAS

As estradas vicinais a que nos
estradas essencialmentê rurais, em um padrão de
êxecutivos especificados para obras desta natuÍeza

propomos êxecutar caracterizam_sê como
qua|dade eslabelecldo denlÍo dos pâdÍões

As estíadas possibilitarão o acesso às Agrovilas e a parte das parcelas'

facilitando o transporte da população e da produção paÍa o comércio circunvizinho'

E necessário, portanto, nessâ fase êm que o acesso é um fato' caracteÍizado

como de muita importância, que as estaadas sejam melhoÍadas e/ou implantadas com a

readequação os caminhos existentes, de modo a possibilitar o tráfego ao longo de todo ano'

Com a infraêstrutura implantada, o trabalhadoÍ rural teÍá peÍspectivas de obteÍ

melhores condiçôes de vida, pÍoporcionado pêlo progresso da área Íurel'

Nessas condições se tem buscado a harmonização das estradâs com as áreas

de produção agropecuáíia, atr;vés de práticas adequadas de controle do escoamento superficial

oe àguas ptuviais. A largura da plataf;Íma é de 6,00 metros e deverá ser totalmente rêvestida

com íaterial de jazida em toda suê largura e e)densão, com espessurâ minima de 15 00 cm' ou'

se for o caso, com volume equivalente apênas em pontos críticos'

Nâ execucão destas esiradas píêocupação é com a proteção contra

^ 
"enxuÍradas". que êm um peiiodo praticamente curlo de lêmpo íaz com que a eskada "encaixole"'

num pÍocesso de dificil e caro trabalho de rêcupeíâção Para dimrnuir a açãÔ desse processo'

neceésário se faz, quê as êstradas propostas, sejam contempladas com práticas

conservacionistas de longa duraçào, com a construção de bueiÍos. dê saídas laterais (bigodes),

caixas de retenção, lombadas, vraando a adequada dÍenagem das águas pluviais'

Numa primeira fase, portanto, o trabalho consistirá em limpeza com alaÍgamenio

do leito estradal, remoção da camadã vegetal e/ou destocamento' ondê for o caso em ceíca de

20,00 cm de espessura e 6,Om dê largurâ para cada lado; conÍormação mecânica êm uma

plataforma de 6,00 m com abautamentã do leito em 3,OO % a pertir do centro revestimênto

primário e compactação em toda a pista de Íolamento (6 O0 m) e conskução de obras dê arte

coÍrentes, na quantidade mínima necessária'

As obras de arte correntes previstas são bueiros tubulares de concreto'

assentados sobre beíço de pedra argamassâda'

5 - PRÂZO DE EXECUçÃO DA OBRA

w
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Para exêcução de todas as obras, objeto deste projêto básico. considerando que

as mesmas serão êxecutadas concomitantêmente, estima-se a necessidadê de 06 (sêis) meses'

contados a partir da data dâ emissão da Ordem dê ServiÇo autorizando o inicio dos seÍviços'

6 . ESCLARECIMENTOS COMPLEMENTARES

A escolha da recuperaçào / rmplantação / complemenlàção das eskadas' fol

motivada pela necessidade prêmentê e Íelevânte para o restabelecrmento da trafêgabilidade da

malha viá;ia rural, tendo por objetivo atendeÍ solicitaçôes das comunidade§ que se encontram

completamente isoladas, resgaiando desta forma uma dívida social compromissada com as

Os trabalhos da recupeÍação / lmplantação / complemenlação das estradas

seÍão basicamênte êÍêtuados por equipameÁtos de terraplenagem' como trâtoÍ dê esteirâ paÍa o

;;";jr"l;;;;b.""to, limpeza e movimentação de terra, moioniveladoía paÍa ÍêgulaÍização do

Élü 
" 

ã"p"ln"Á"nto de material, pá-carregadeira para caíga dos camrnhões de kansporte do

máieriat o'e jazioa a ser utilizado no revesti;ento primário da estrada vicinal e rolo compactadot

(É de caÍneÍo).

EsclaÍecemos que o Íaçado dos elxos êstradals e quanrlalvos de serviços

pÍêvistos neste pãieto Uasico poderão sei ajustados, quando da elaboração se for o caso' dos

iá"p""tiro" projeto; executivos, qu. 
"e,ão 

ó,e''"rn"nte analisados e apÍovâdos pela Prefeitura

l,l',i',icioat iesâe oue sela acordado lo;malmente' entre as llderanças das comunldades

üLil;Jâ";"(r;J;nt"" 'J" ,""o"iãç0"" ou direção das coordenaçõês)' reprêsentante da

ãÃpr""" 
"r"Jirtor" 

da obÍa, evúando, na medida áo possivêl a §lpress-o-e/ou acÍéscimo dê

"",iiô"-"í*"0 "*tremo, 
caso venha a ocorrer, estê devêÍá sempre ser conciliado dêntro das

mesmas metas fisicas prevlstas, sempre mantendo os preços unitários contratados' sem contudo

;[.";; ;;]"t que e a implantação oú recuperação de estradas vicinais' de modo a mêlhor

atendeÍ às necessidades do projeto

Os setuiços seÍão êxecutados em observância às peças técnicas ânexas a este

proieto, no quê coubêr.

7 . PREçO ESTIMADO

Valor do contrato:

O valor estimado
milhóes, quinhentos e §etenta e oito
planilha orçameniáIia em anexo

da conÍatacão dos seÍviços e de R$ 5'578 838 07 (Cinco

mrt oitocentos e trrnta e orio reais e sete cenlavos)' conforme

8 . ORIENTAçÃO GERAL:
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O propriêtário manterá no canteiro de obras êngenheiros ou prepostos seu

devidamente cÍedenciado junto ao conskutor, e sempre adiante dêsignados pela fiscalização,
com autoridade paÍa exeÍcer, em nome do proprietáÍio, toda e qualquer ação de orientação gêral,

controle e Íiscalização das obras e serviços de construção
As relações mútuas entrê o proprietáÍio e o constíutor serão mantidas por

inlermedio da fiscalização. Quaisquer modificâÇões que porventura vênham a surgir durante o

andamento dês obras só poderão ser executadas mediante prévla autorização da fiscalização

devidamente hâbilitada O construtoÍ é obrigado a facilitâr a meticulosa Íiscalização dos materiais

e execuçáo das obras e serviços, facultando à fiscalização, o acesso a todas os trechos de

recupêraiões das eskadas. Obriga-se do mesmo modo' a facilitaÍ a Íiscalização em oficinas

depósitos, armazéns ou dependências onde se encontrêm materiâis dêstinados à constroção'

,IO. RESPONSABILIDAOE E GARANTIA

O Construtor assumirá integíal responsabilidade pêla peíêita execução e

êÍiciência dos serviços que efetuar de acordo com êste cadeÍno, instruçôês de concÔíÍência e

demais documentoa iécnicos Íornecidos, bem como pelos danos dêcoÍrêntes da realizâção dos

ditos trabalhos durante o pêÍíodo de O'1 (um) ano para o revestimento do coÍpÔ eskadal ê 05

(cinco) anos para as obÍas de artes correnles

Alto Alegre do Pindaré 31 )aneio de 2024

ARNOLOO ALCÂNÍARA BRANDÁO
ENGE ,IHEIRo CIVIL - cRENltA: 1 10395897-6
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ESP ECt F t CAçõ ES rÉCN t CAS

ONETO: RECUPERAçÃO OE ESTRADA VICINAL NO MUNICíPIO DE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ

Locolizoção: DtvERsos PovoADos Do MUNtciPlo DE aLTO ALEGRE DO PTNDARÊ-MA

OBRAS RODOVIÁRIAS
as especificações aqui prescÍitas visam foínecer sLrbsídios câpazes de garantir uma execu(ão

economicamente viável, dentro dos padrões técnicos ãdotados pelo ln(]ía, devendo set aplicodas dpenos

em reloção oos set riços píevistos no planithd de qudntitotivot e custo§, peça componente do projeto

básico, quando da execuçâo da obra.

Os serviços de melhoramêntos dâs estradas serão executados no interior dâs faixas de dômínios definidas

quando da demarcação do parcelâmento rural da área, e 05 corpos estrâdais serão construídos segundo as

especiÍicações técnicasÍornecidas pela PÍefeiturã

01 - DtsPostcÕEs GERAIS

1.1. DEFINIçÓES

Para os efeitos desta espe€ificação são ado!âdas as definições:

1-1.\- Aterros - se8mentos de rodovia cuja implantação requer depósito de mateÍiais provenientes de

cortes e/ou de em;réstimos no interior dos limites das seçôes de projeto (off*êts) que deÍinem o corpo

e5tradal-

1,1,2' Bocio de ocumutoçõo e amaftecimento. dispositivo de drenagem que provoca perda de energia de

um fluxo aquoso para nãocausarero§ão nolerreno'

l-1-3. Bigode abertuÍa que se Íaz lateÍalmente no bordo da plâtaforma para permitir a drenagem

superficial.

1.1.4.loto dentro _ parte de teÍra, que no terrapleno é aproveitada como atêrro' dispensândo grandes

distâncias de transPorte.

L,1,.5. Bota-Íarc _ material de escavação dos cortes não aproveitados nos àteÍros' dêvido à sue má

qualidade,;o seu volume, ou à excessiva distânciâ de trânsporte' e que é depositado fora da platâforma

da estrada, de preferência nos limites da faixa de domÍnio, quando possível'

L.7.6. Corpo do oterro - paÍ\e do âterro situadâ entre o terreno natural até 0'60 m abaixo da cota

correspondênte ao Sreide da terraplenaSem'

'L.1.7. Cartes se8mêntos de íodovia em que a 
'mplântação 

requer â escavação do têrreno natural' ao

Lngo Jo 
",ro " 

no-,n,"r,or dos Iimites des seções do proieto (off-sets) que definem o coípo eslradal.
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1.1.8. Corte oterro compensado é a destinação do volume de corte pãÍcial ou total de um trecho ao

aterro de outro trecho, compensado transversal e/ou longitudinâlmente ao eixo do trecho considerado,

salvo nos casos de bota fora ou empréstimo.

1.1.9. Cato vermelha - diferença entre a cota do greide no projeto e a do terreno natural, 
'onsiderâda 

no

mêsmo ponto. D€nominação usualmente adotadâ para ãs âlturas de corte e de aterro

L.1.1O. Desmotamento - corte e remoção de todâ veSetação de qualquer densidade'

1,7.11- Destacomenta e limpezo _ operações de escavação e remoção total dos tocos e raízes e da camada

de solo orgânico, na profundidade necessária até o nível do terreno considerado apto para terraplenagem'

1.1.12. DMT - é a dislânciâ do centro de gÍavidade dê massa de solo, rocha ou outro material inerte a ser

transportado até o centro de grâvidade do local do seu destino (Distáncia Média de ÍranspoÍte)'

1.!.13. Empalomento é o processo de expansão volumétíica do terreno naturâl após o desmonte do

material (considerado no transporte)

7.l:14.Emprestlmos-áreasindicadâsnoprojeto,ouselecionadas,ondeserãoescavadÔsmateriâisa
utilizar na execução da plataÍoÍma da estrada, nos segmentos em âterÍo

1-7.75. Gteide colodo - êntende_se como aquele constitoído de solos naturais, convenientemente

compactado, que íormará uma capa de rolamênto impermeável e resistente paíã suponar o tráfe8o de

veículos.

L,L.L6. lozido áÍea indicâda para a obtenção de solos ou rochas a serem empregâdos na execução da

estrada.

1.1,11, Moteriolde 7s cotegorlo - compreende os solos em geÍel, residual ou sedimentar, seixos rolados ou

não, com diâmetro máximo e inferior a 0,15 m, qualquer que seia o teor de umidade apresentado'

7.1,18, Moteriol de 29 cotegorio. compreende os de íesistência ao desmonte mecánico inÍerior à rochâ

não alterada, cuia exlração se processe por combinação de métodos que obriguem â utilização do maioí

equipamento exigido contÍatualmente; a extÍação eventualmênte poderá envolvêí o uso de explosivos ou

processo manual adequado, incluidos nesta classiÍicação os blocos de rocha, de volume inferior a 2'00 m3 e

os matacões ou pedras de diámetro médio entre 0,15 m e 1,00 m

1,1.19. Mote al de 3e cateqorio compreende os de resistência ao desmontê mecânico equivalente à

rochâ não alterâdâ e blocos de rocha, com diâmetro supeíior a 1,00 m, e volume igual ou superior a 2'00

mr, cuja extrâção e redução, a Íim de possibilitâr o caríegamento, se processem com o emprego contínuo

de explosivos

1.1-20. Olí-sets linhas de estacas demar€adoras da áreâ de êxecução dos serviços'

1.1.21,. Prcjeto básico - conjunto de elementos nêcessários e suficientes, com nível de precisâo adequado

para râracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços' elaborôdos com base nâs indicações

dos estudos técnicos preliminarês, que assegurem a viatlilidâde técnica e o adequado tratamento do
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irnpacto ãmbiental do empÍeendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e â definição dos

métodos e do prâzo de execução.

1-.1.22. Regulorizoçôo operação destinada a conformar o leito estradal, quando necessário, transversal e

longitudinalmente, compreendendo cortes ou aterros ate 10,00 cm de espessura e de acordo com os

perfis transversais e longitudinais indicados no projeto.

1,.1.23, Revestimento p|mório - entende-§e como aquele constituído de mistura adequada e na proporção

corretá de solos naturais ou ârtificiaG, ou de ambos, convenientemente umedecida, que íormará uma capa

de rolamento impermeável e íesistente para suportar o tráíego de veículos.

1.1.24. Seçõo podtõo perfil do terreno em seção noÍmal ao eixo dâ estrada definindo sua plataforma e

dando-lhe conformação transversal e longittrdinal, com a íinalidâde de dar boâs €ondições de tíáfego e

dÍenagem.

17.25. Serviços preliminor€s todas as operâções de prêparação dâs áreas dêstinadas à implantação do

corpo êstradal, áreas dê empréstimos e ocorrênciãs de material, pelã remoção dê material vegetal e

outros, tâis como: árvores, arbustos, tocos raizes, entulhos, matacões, além de qualquer outro

considerado pÍeiudicial.

1.2. CARACTERíSTICAS ÍÉCNICAS

sERVrçO
Dimensões

adotadâs

15,00 nr

Fdr\à de desmatamenlo / limpeza (até) .. . . ...... ....

Lar8ura dâ plataforma íinâl dâ terraplenagem.............

' Rêvestimento primário

15,00 m

4,00 a 7,00 m

3,70 a6,10 n

Sem limites
Sem limites

A execLrtora devêrá apresentar soluções alternativas, quando coubeÍ, pâra equacionamento dos píoblemas

que venham a ocoÍrer durante a execução das obras e seíviços contratados' A exe€ução de quaisquer

alteÍaçôes no proieto básico, duÍante a execução da obra, fica condicionada a análise prévia da Êngenharia

dâ Prefeitura.

02. DESMATAMENTO, DESTOCAMENTO E TIMPEZA

o desmatamento será de até 5,OO m para cada lado, executâdo na íaixa de domínio

definida no Projeto.

Âs árvores ou arbustos que não inteíerirem na construção e que tiverem especialvalor

por razões hiltóricas, cênicas ou por outro motivo relevante deverão seÍ píeservados'

Pâdrão

álimêntadora -

lncra

15,004 30,00 m

15,00 m

> 4,00 Ín

s 6,70 m

> 0,10 m

Sem liín ites

Sem limites

ow
Ç1J_
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As árvores e arbustos serão enfileirâdos nas leteraas da estradâ, de acordo com a

orientação da fiscalização. A madeira resultante da deíubada das árvores podeÍá ser, utilizada nã

construção (pontes, escorâmentos, estacamentosi ou doadâ aos beneficiários do proieto, por proposta da

fiscalização e por determinação dâ autoridade competente.

A largura da faixa de limpera ou capina será aquela compreendida entrê âs cristas de

corte ou entre as saias de âterro. Executada a limpeza, será feita a verificação dos estaqueamentos da

estíada.

Nenhum movimênto de terra poderá ser iniaiado ênquanto os serviço5 dê

desmâtâmento, destocamento, limpêzâ ou capina não tenham sido totalmente concluídos.

O contíole dos serviços será feito pela fiscalização mediante apreciação visual de sua quâlidâd€'

Os bota foras correspondentes ao desmatamento, destocamento e limpeza nâo serão

considerados pâra fins de medição.

2.1. OPERÂçÃO

a) O desmatamento será executado nâ íâixa de domínio definida no projêto básico, Seralmente de 2,00 m

para câda lado, dependendo da nêcessidade local;

b)oserviçodelimpezâseráefetr]adonafâixâestradal,emconsonânc.acomodesmatamentojáefetuado
anteriormente. O mesmo compreende a retirada dê arbustos, árvores de pequeno porte (embaúbas'

pequênos coqueiros, etc.), capim ou Sramíneas, que motivados pêla falta de manutenção ou por

desmatamentos ânteriores que foram concluídos a bastante tempo, até a completa execução da obra'

crescêram na íaixâ estradal;

c) As árvores ou aÍbustos que não interíeÍiíem na construção e que tiverem especial valor poÍ razôes

históricas, cênicâs ou por outío motivo relevante, deverão ser preservadas;

d) As árvores e arbustos serão enfileirados nas lâteraÍs da estrada, de acordo com a orientação da

fiscalizãção. As madêiías, resultante da deÍrubada das áÍvores, poderão ser utilizadas nas construções

(pontes, escorâmentos, estaqueamentos) ou doâdas aos beneficiários do projeto, poÍ proposta da

fiscalizâção ou por determinação de autoridades competentes;

e) Nas áreas previstas paÍa receber âterros superiores a 2,00 m de altura, o desmatamento será executado

de modo que o corte das árvorês fique, no máximo, nivelado ao têríeno nãtural. Para atêrro§ âbâixo dê

2,00 m de altura, exige-se a remoção dâ capa superficial do terreno contendo raízes e Íestos vegetaisi

f) Nos rortes de mais de 1,50 m de ãlturâ, o destocamento deverá ser exêcutado juntamente com

escavação e não deverá ser computado nos custos dos serviços preliminaresi

g) A larguÍâ da faixa de limpeza ou câpina será âquela compreendida entre as cristas dê corte ou entre as

;âias de âterros. Executâda a limpêza, será feita a veriÍicâção dos estãqueamentos da estrada;

h) No destocamento mecáni€o, deverão ser tomadas as precauções de seguÍança contía acidentes com

tombâmentos de árvoÍes sobÍe os equipamentos e condutores;
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i) Nenhum movimento de terra poderá 5er iniciado enquanto os serviços de desmatamento, destocamento

e limpeza ou capina não tenham sidototalmente concluídosi

i) O controle dos serviços será Íeito pela fiscalização, mediônte apreciação visuàlde sua quâlidadê'

2.2. MEDrçÃO

2.2.1. Os serviços de desmâtamento e destocamento dê cerrado (áNores de diâmetío de até 0'15 m)' de

mata (árvores ;e diâmetro acima de 0,15 m) e dê limpeza, serão medidos em função da área efetivamênte

trabalhada em m2 (metros quadrados), obedecendo às condições conveniâdas ou contratadas' de

conloÍmrdade com à planrlha de pÍeços unitários.

2.2.2. Os botajoras correspondentes âo desmatâmento, destocamenlo e limpeza não serão considerados

para fiÍls de medição.

2.3. EQUIPAMENTOS

As operações serão executadas utilizando se equipamentos ãdequados' complementados com o

emprego de serviço manual. A êscolha do equipamento se fârá em Íunção da densidade e do tipo de

vegetação local e dos prazos exigidos pâra a execução da obra'

No que couber, serão utilizados os equipamenlosl

a)Trator de esteira com lâmina;

b)Motosserrâs;
c) Caminhão basculante;

d)Serra circular;

e) f errâmentas manuais, etc...

^2 
D.a ' ^orrÀ.Ã^

Os materiais empregados nâ regulâÍização do sÚbleito serão os do próprio lêito estradal Em caso

de substitrrição ou adição dê mateíial, estes deverão ser píovenientes de ocoÍrên'iâs de materiais

indicados no projeto e atendendo às mesmas quâlidades exiSidas para materiâis utilirados em serviços de

aterro.

3,1. EQUIPAMENTO

São indicados os seguintes tipos de equipamento para a execução de reBUlar'zâção;

à) MotonNeládora pesàda com escàílíicâdoí;

b) CaÍo tanque distribuidor de águâ;

cj Rolos com pactâdores tipo pé-de_caíneiro, liso-vibrâtóíio e pneumático;

d)Grade de discos,

e)Pulvi-mistuíador.
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os equapamentos de compactâção e de mistuÍe são escolhidos de acordo com o tipo de mâteÍial

empregado,

3.2. EXECUçÃO

3,2'1'TodaãVegetaçãoemâteriaisorgânicosporventurãexistentesnoleitodaestradâserãoremovidosj

3.2.2. Após a execução de cortes, aterros e adição do material necessário para atingir o greide de proieto'

procede-se à escarificação geral na profundidade de 2O,OO cm, seguida de pulverização' umedecimento ou

secaSem, compactação e aaabamênto;

3'2.3,Nocàsodecortesemrochâaregularizaçãodeveráserexecutadadeacordocomoprojeto
específico de cadâ caso.

3.2,4. Os cortes e àterros além de 20,00 cm máximos serâo executados de âcordo com es especificações

dê terraplenagem.

3.2.5. Não será permitida a execução dos serviços destas especificações em dias de chuva-

3,2'6.oacabamentodoterrenoapóso5erviçodereEL]larização,deveestaremperfeitascondiçõespaÍao
lançamento de revestimento primário, ondê necessário, dê mâneira uniforme e sem imperÍeiçôes e

ondulaçôes na pistâ de rolagem e valas de escoamento lateral

3-3. MED\çÃO

Será feita por metros quâdrados de plataforma constÍuída, levando-se em consideração a extensão da

estrada e a largura da plataforma que está sendo trâbalhâda'

04 - TERRAPTENAGEM

A operâção de terraplenâgem será precedida da êxecução dos serviços de desmatamento' destocamento e

limpeza.

4.1. SEçÁO PADRÃO

Consiste no serviço de definição da plataíorma da estrada que está sendo aberta pela primêira ve2' dando_

lhe co nÍo rmação iransve rsa l e longitudinal, com a finâlidade de dar boas condições de tÍáÍego e drena8em

A execução da seção padrão deverá ser feita com abertura de valetas lateÍais' abaulamento da pista'

Não será permitido o acúmulo de material ao lon8o dos bordos da plataforma' com o objetivo de dar livre

escoamento às á8uas superficiais

Não será permitida a execução dos serviços desta especificãção em dias de chuva'

Fh

?r,
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4.2. COMPENSAçÃO DE CORTES E ÂTERROS

4.2.1. De posse do peÍÍil do terreno naturaltraçâdo seSundo orientações do item 3'3'1 4 contrâtâda com

a participâção imprescindívêl da fiscalização, lançarão o grêide e, com base nas seções tíansversais,

calcularão os volumes de terra a serem movimeítâdos e Íarão locação das obras de arte a serem

construídas. Nos procedimentos para distribuição longitudinal e verticâl dê terra dêverão sêr utilizados

Diagíama de Mâssâs e Diagrâmâ de Áreã ou de Método Analítico.

4.2.2. Os serviços de corte e aterro só serão iniciados após a conclusão dos cálculos do mâterial e

estabelecidos os procedimentos para suâ distribuição no corpo estradal-

4.2.3. Nos terrenos rochosos e pouco escarpados, por motivos econômicos' será recomendável levàntaÍ o

grêide, pela utilização de aterro, paÍa evitar cortes em rochas, mesmo que seia necessário ádm'tiÍ maior

distáncia de transporte.

4.2.4. Nos teÍrenos ondulados devêÍá ser empregado o perfil colâdo para reduzir os custos constÍutivos e

beneficiâr a drenagem, sem preiuizo das caracteíísticas técnicas-

4 2.6. Como pressuposto iniciâ1, devêrá ser admitido que a constÍução dâ estrâda será de modo que todos

o§mâter.aissatisfatóriosêncontradosnaescavaçãodoscortesserãoaproveitadosparaateríos.

4,2,7. Sendo o custo do transporte usualmente menor do que o de escavâção, â fiscâlização deverá

verificar se não será mais econômico tÍansportar o materiâljá escavado a grandes distâncias para concluir

ateÍros do que refugâ r o mâterial e adotar o de empréstimo pâra diminuiÍ distànciâ de trânsporte'

4.3. EMPRÉSTIMO

4.3.1. Sempre que possível, deverão ser executados empréstimos contí8uos ao coÍpo estradal' resultando

a escâvação em alargamento dos cortes

4,3.1']', os empréstimos em alargamento de cortes deverão, preferenciâlmente, atinBir a cota de greide,

não sendo permitida, em qualquer fase de execução, a condução de águas pluviais parã a platâÍorma da

estrada, Nos tÍêchos em curva, sempre que possível, os empréstimos situar-se-ão ao lado inteíno dâ cuÍvã'

4'3.1,2,Ainsuficiênciad€mateíiaisadequadosproveôientesdeôlargamentosdecortesobrigaà
recorrência de materiâis de empréstimos lateÍais ou de jazidas pré_determinadas pâra construção de

4.3-2. Nos empréstimos laterais, â seção transversal, o alinhamento e o perfil dos trechos alargados e dos

empréstimos laterais deverão concordar com os da próprie estrada'

4.3,3. PoÍ umâ questão de estética, os alargamentos e os empréstimos laterais deverão ser Íeitos

uniÍoímemente em longos trechos, em 'et dà serem intermitentes ou com dimensões variáveis' salvo

quando forem convenientes alaígamentos adicionais de cortes do lado interno de cuNas para a distância

de visibilidade.

4,3.4,ÊntreobordoexternodacaixadeempréstimodealargamentoeolimitedâÍaixâdedomínioda

"rir"a", 
a*"r; ser mantida sem exploÍâção, umâ faixa mínima de 3'00 m de larBuÍa' a critéíio da

íiscalização, para permatir a implantação de valetas de píotêção'
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4.3.5. Os empréstimos não de.orrentês cle âlàrgàmenio de coÍtes quando no inlenor da faixa de domÍnio

da estradâ, devem se situar de modo ã não interferir no aspe.to paisa8ístico da região. a escavação será

pÍecedida da execução dos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza da área

4.3.6. As caixas de mâterial dê empréstimo, quando abertas ao lado de trechos em constÍuçào ou

consiíuídos com greides êlevados, teíão seus bordos internos distanciados' no mínimo' 5'00 m do pe do

4,3.7. Nos tÍechos em curvas, os empréstimos deverão, na mêdida do possível' situar sê do lado interno

dâs cuÍvôs, e a linha de fundo dos empréstimos deve promover sua drênagem adequada

4.3,8. Os empréstamos provenientes de iazidas distantes devem ser escavâdos geometíicâmente de foÍma

que sua drenaBem seia feita facilmente.

4.3.9, Sempre que foÍ possível e economicamente conveniente' deverá ser €onstruido depósito de terra

;";;;"1;r;"i""," de corte para ser utilizada como cobenuÍâ de taludês e dê outrâs áreas onde foí

ad€quada ao plantio de vegetação.

4.4. CORTES

4.4.1. A operação de corte consistirá na escavação do material até o nível previsto para a plataforma da

êstrada.odesênvolvimentodâes€avaçãoseprocessarámedianteaprevisãodeutilizaçãoadequadado
mateÍiâlou de suô rejeição, â critério da fiscalização'

4.4.2, O mateíialescavãdo nos coítes deveíá ser reservado em depósito pâra ser utilizadÔ no 
'evestimênto

pl'i.1ã a".a" qr" t";" constatada pela fiscalização a sua conveniência técnica e econômica'

4.4'3- os materiais de má qUêlidade, humosos, micáceos oU formados por argila coloidâ1, serão rejeitados

para os "bota_forâs".

4,4'4,ostaludesdecortêterãoumainclinaçãode2:3,salvoindicâçãoemcontrárioestãbelecidano
,r";"a.-*r" r"r, permitida a presença de blácos de rocha nos talLldes que possam 

'olocar 
em risco a

segurança do trânsito.

4.4.5. Nos cortês susceptíveis de ocorreí deslizamento serão construídos terraceamentos e rêspectivas

obÍas de drenagem nos patamares' Quando necessário' a critério da fiscalizâção' a §aia do talude deverá

ser compactada antes da aplicaçâo do revestimento de proteção

4.4.6. Nos pontos de passagem de corte para aterro' precedendo este último'.a-escavação transversal ao

",,," 
à"r",i*|' **ràaa aie a profundidade necessária para evitar Íecalques diÍêÍenciàis.

4.4.7. Nos têÍrenos de chapâdões, deveÍá ser evitada â construção de estrada em corte parã não

o."lra'.", " 
j*r"C.. Oêvê;á ser feitâ a constíução em aterro' com no mínimo 0'30m dê altura'

4.5. ATERROS

4,5,1, Terrenos de rundaçào: caso náo este|à explicitado no ploteto, a (onstrução de aterros seÍá

pre.edida de inspeção da fiscalização nos teíe;os que os suportarão' paÍa prevenrí íuturas ocorrências de

recalques, Na inspeção será veriÍicado, no que couberl

a) existência de água de nascente ou de infiltração'

4^

ô-w
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b)mate,iàis de fundaçôes moles ou saturàda( inçlaveis.

c) existência de planos inclinados de escorregameíto sublerÍâneos,

d) existência de encostas íngremes, especiãlmentê as muito lisas, Úmidas ou cobertas de vegetação,

e) encostas rochosas íngremes.

4 5 2 O§ ãteÍos só deverão ser iniciados após a conclusão de todas as obras de arte coírentes necessárias

à dÍenâgem da bacie hidroSráfica interceptâda pelo corpo estradal.

4.5,3, Somente serão utilizados na constituição de aterros os materiais que, a critério da fiscalização'

tenham características adêquadas.

4.5.4. Ao juízo da fiscalização, a partir do início da construção da estrâda, volumes de cortes em excesso'

que ,esrltaria. em bota foras, poderão ser ulilizâdos em aterros parâ âlaíBâmento da platâfoíma'

âdensamento de tâludes ou bermâs de equilíbrio.

4.5.5. Argila coloidâl (como a vasa), materiais humosos (tais quais: a terrâ ve8etal' a hríâ € o carvão

mineÍal) e â terrâ oriundâ de decomposição de Íochas micáceas são materiais inadêquados para

constituição de aterros.

4.5.6. os aterros superiores a o,80 m de altura deverão ser construidos considerando o âcréscimo de 0'50

m de cada lado da piatafoÍmâ. tste procedimento dêverá §€r adotado de acordo com as condições

estabelecidas no Projeto ou a cÍitério da fiscalizâção'

4,5.7. Nos aterros próximos aos encontros de pontes, nos enchimentos de cavas de ÍundaÇão de

trincheirês de bueiros e em áreâs de difícilacêsso ào equipâmento usuelde compactação, os ateíros serão

exe€utados mediante o uso de equlpamentos adequados, como sâpos mêcânicos e plâcas vibratórias' A

"r"lrçao 
,"r; nr, rn"raas condições descritas nos subitens precedentes e subsequentes' no que couber'

4 5.8. A inclinàção dos tâludes de aterros dêverá obedecer às condiçõe5 estabelecidas no Píoieto' Se por

algum motivo houver sido omitida, deveíá ser âdotâda a inclinação de 3i2' que poderá variar em função do

tipo de solo, aojuko da íiscaliração.

4.5.9. Em Íegiões onde houveÍ ocorrência predominante de aíeia' admite-sê a execução d€ aterÍos com o

emprego da mesma, desde quê previsto em proiêto, píotegidos por camadas subsequentês de material

têíro5o devidamente comPactado.

4.5.10. MEÍODOLOGIA EXECUTIVA DOS AÍERROS

4.5.10.1. o mateíial deverá ser descarregado em montês ou em leiras no leito da estrada e espalhados em

camâdas, mediante a utilazação de equipamentos adequados'

4.5.10,2, Qualquer que seja o procedimento utilizado na descarBa e espalhament'r do matêrial' o

acabamento deveíá ser êxecutado com motoniveladora' ou equipamento similaÍ' para obtenção da

nêcessária uniÍormidâde de distribuição e de espessura da camada'

4.5.10.3. Quando necessário umedecer o mâterial parâ compa'tâção' â água deverá se colocâda por

.".,nmo i"nor" munido de borrifador' se, uo contrá'io' a umidade foí excessiva' a evaporação podeÍá

ser agilizada pela utilização de motoniveladora ou grade de disco-
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4.5.10.4. No, orê,,o, d\çnrddo\ sob enLosràs 'om rrílnàçáo iídnsver\dl d,e a, a escarificação

eg

deverá ser feita com t.ator de lâmina produzindo ranhurãs acompânhando as curvas de

4.5. BANQUETA

D€stinada a ampliar a visão dos motoristas dos veículos, deverá ser construída no alargãmento de corte§

em curva, do lado da concavidade desta, de acordo com a altuíâ dêterminãda em proieto, ou se não

especificado, da ordem de 0,80 m, a critério da Íiscalização.

4.7. EQUIPAMENTOS

Os seguintes equipâmentos deverão ser

capacidades vâriáveis, conforme o caso:

a)carregadorfrontal;
b)trator de esteira com lâmina,
c)trator de pnêus;

d)motoniveladorâ;
e) caminhão basculante,
í) rolo compactador liso;
g)câminhão irrigador;
h) Íolo compactadoí pé-de-caÍnearo;

utilizados nos serviços de terraplenagem, em quantidades e

i)grade de discos;
j) equipamentos manuais,

4.8. MEDrçÃO

Os serviços de terraplenagem serão medidos em mr (metros cÚbicos) de material movimentado e o

^ 
trànsporte deete em mr x km (metÍos cúbicos por quilômetro), de acordo com a planilha de preços

_ 
un,la.ios, obedecendo ás condiçôe5 e exigénoàs conveniddàs.

05. REVESTIMENTO PRIMÁRIO

A largura e espessura mínimas para execução do revestimento primário, conforme cara€terísticas

técnicas são de no mínimo 6,00 m e 0,15 m, respectivamente, equivalendo a um volume mínimo dê 0,90

metros cúbicos de material laterítico, por metro de estíada executada, Talvolume poderá ser aumentado

nos casos da previsão de execução da êstíada com maior lârgura de Íevestimento ou em caso de aumento

da espessura, neste último em Íegiões com trechos, predominântemente, arênoso ou de formàção

íochosa.

5.2. MATERIAL

6.2.1. As jazidas de materiâl laterítico (cascalheiras) a seíem utilizadas são as previstas nas plantas de

situação da mâlha viária (Beoreferenciadas), não sendo permitido a utili2âção de outras jazidas sêm â

prévie e Íormal autorização pela fiscãlização da PÍefeitura. No caso de não consiar em planta a

tocalização dessas jazidas, â Contratada deverá Íazer exploração no local, obietivando a locação de jazidas,

de maneira a oÍêrêcer a menor Distância Média de Trãnspone DMT possivel e o materialde qualidâde
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adequada para compor a capa de rolamento, observando semprê a

ficando condicionâdo o uso das jazidas à pÍévia e íormal autorização

Píefêitura.

n§ 3'r

DMT prevista ôo pÍojeto básico,
pêla fis.ali.ação da engenharia da

5.3. PREPARO DO SUBLEITO

5.3.1. Parâ que a câpa de rolamento se comporte satisfâtoriamente, dêverá apoiaÍ-se no subleito côpaz dê

oÍerecer suporte continuamente estável,

5.3.2. Depois de concluídos os serviços de terraplenagem, deverá ser íeita â regularização transversal e

longitudinal do leito estradal.

5.3.3. Em seguida, procêder-se á â escarificâção da supeííciê do corpo estradal, ate a cota de 15,00 cm

inferioràcotadoprojetoacabado.Concluidaaescarificação,deveráserfeitoocontíol€dascotas,até
serem obtidas superfícies superiores e inferior€s satisfatórias da camada escarificada o mâtêriâl deverá

ser putverizâdo e umedecido até a obt€nção da completa regulârização do corpo estradâl

5.3-4. Terminada a execução dos serviços rêferidos no subitem ànterioÍ, deverá ser espalhâda a camâda de

material do revestimênto primário, cuja granulometria deverá satisfazer âs condições estabelecidas no

pÍojeto. devidamente observàdo pela f iscàI?àção

5.3.4,1, Na camâda final, depois de concluidos os serviços referidos nos subitens anterioÍes, será admitida

uma variâção de mais ou menos 2,00 cm.

5.3.4-2. A seção tÍansversal acêbâdâ deverá apresentar um abaulamento dê 3,00 cm, no mínrmo, para

propiciar a drenâBem de águâs pluviais.

5.3.5. Caso já não tênham sido pré_êstabelecidos no projeto, as iâzidas para revestimento pÍimário

deverão ser idêntiÍicadas e documentadâs. Todos o5 elementos resultantes deverão ser submetidos ao

juízo da fiscalização.

5.5. EQUIPAMENTOS

os seguintes equipãmentos deverão ser utilizâdos nos serviços de revestimento primário, em quântidades

ê capacidades variáveis, coníorme o caso:

â)carregadorírontal;
b) tràtoíes de esteiía com lâminà e de pnetls:

c) caminhão basculente;

d) caminhão tanquei
d)motoniveladoía.

s.6. MEDrçÃo

Os serviços dê revestimento primário serão medidos em mr (metros cúbicos) de materiâl de primeira

categoria e o transpone deste em m3 x km (metros cúbicos por quilômetro), de acordo com â planilha de

preços unitários, obedecendo às €ondições e êxigências conveniadas
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06. REATERRO

É o serviço destinado a completar espaços vazios de valãs, escavaçôes ou cortes provenientes dê

construções executadas.

5.1. EQUIPAMENToS: (no que couber)

â) carregador Írontâl de pneus;

b) tratoÍ com lâmina;
c) compectâdor de placas;

d) ÍerÍamentas manuais-

6.2. MEDrçÃO

Os serviços serão medidos em mr (metíos cúbicos)de reaterro compactado, de acordo com â planilhe de

preços unitár;os, obedecendo às condiçôês conveniadâs.

07 - DRENAGEM COMPTEMENÍAR (Bigodes)

7.1,Parâasse8uraradrenagemdaestrada,deverãoseÍabertasnâslateíâisdeseuleito,vãletasde
escoamento de á8uas pluviâis (bigodes) espaçadas de 5O,OO em 5O,OO metros (mâiores aclives ou declives)

e de 1O0,OO em 100,00 metÍos (nos trechos mais planos) sendo que este intervalo deverá ser estabelecido

pela fiscalizaçãojuntamente com o representante da Contíatada-

7.2. Nos trechos de declividode acentuodo e/ou com o nível do esttodo inÍeior oos de s os botdos

deverão ser executadas bacias dê acumulação e amortecimento de á8uâs pluviais, espaçadas com

distâncias que amenizem â erosão ôo trecho.

08 - 9g&!!qE-.1!8IE§.C9BBE!M (bueiros):

81. Os buekos devêrão ter, em geral, a llnha de escoamento coincidênie, nâ mêdida do possivel' tanto

Verlicalcomohorizontalmente,comogradiente.comaelevaçãoedlÍêçáodoscanaisdêentrâdaesaidâ,

A declvrdade do bueiro deveÍá ser com pativel com a do cánalde entÍada, de modo a evrtar

a - A reduçáo de sua cêpacidade de escoamento ao longo do tempo, pela ocoÍênciâ de

sedimenteÉo tanto no canalcomo no inteÍaordo bÚeiro

b- A erosão dêstrulivâ no canâl de saída ou sedimentação ê obstruÉo no cenal e no

bueüo

- A decliv;dade máxima do bueiro tubularsomente pode.á âtingir l5 %. desdê que sqia àncorado parâ

elitar seu escorreSamonlo.

a"w -
!L)
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-O muro dê teslâ, as alas e oulros elementos da boca do bueiro deverão preencheÍ as

seguintês funÇõês:

a- nlant€Í dilidido o teÍeno nalurale os taludcs dos alerros próx;mos à boca do buei.oi

b - impedir que a água solape a obÍâ, passe por íora dela ou se infihre no coípo da

estrâdei

c - os bueiro tubularês que conduzem cuísos d'água de pequenâ ou balxa velocdade

submeÍsas, ou descarregando sobÍe rochas, calhês ou ouÍo malerial êstável podem

ptêscindir de muro dê têsta, desdê que o iubo seja Prolongâdo além do tâlude do aterro,

o suficienle para evilâr solapamento ou erosâo no talude Quando a extremidade do

buêiÍo sê âssêntar em matêriâl de âteÍro, â construçâo dâ bocê pode sel indesejável

poíque o rêcelque do ateío poderá deixar a bocâ do buêiío sem outro suporle

d - Na construçéo de bueiros de tubo de concÍeto armâdo deverá sea obseNado o

sêguinte

- O rejuntamênlo deverá sêÍ Íêilo com aÍgamassa de cimênlo e areia no

kaço 1 4, cujo consumo de cimenlo será de 350 kg/mr:

- O concrelo armado deveaá ter ÍR 28 de 3OO kg/crn'z com um consumo

efetivo de 4OO kg/m3;

_ As cabeç€s do buelro, quando necessárias, deverão ser execulâdês em

concÍeto ciclópico com 30% de pedía de máo e 70% em concreto TR 28 de

175 kg/cm'?. com um consumo de cimento de 175 kg/m3 e eíetivo de 350

kg/m3;

_ Ouêndo as condiçóes do terrêno exigirem os bueiros deveráo seÍ

assentados sobÍe berços construídos de ped€ de mão, sendo nêcessáro a

unifoÍmizêçáo da paÍte supêrior para evitaÍ, poí ocasião de lânçamênto dos

âterros, que sejam deslocados e tenham seu Íejuntamento píeludicado.

09 - MANE'O AMBIENTAI.

9.1, O material decorrente das operações de desmatamento, destocâmento e limpeza, executâdos dentro

dos limites da área, é retirado e estocado de forma que, após a exploração do empréstimo, o solo or8ânico

seja espalhado na área escavada, reintegrando_o à paisâgem.

9.2. As áreâs de empréstimos, após a escavâção, deveÍão ser re€onfoÍmadas com abrandamenlo dos

taludes, de modo a suavizar contornos e reincorporá_las ao rêlevo natural operação que é reâlizada antes

do espalhamento do solo orgânico- Essas áreas dêverão ser convenientemente drenadas dê modo a êvitar

o àcumulo de aguas, bem como os efeitos da êrosão.

ul----'-
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9 3. Não dêverão ser explorados empréstimos em áreas de reservas florestâis, ecológicãs, de preservação

cultural, ou mesmo, nas suâs pÍoximidades.

9.5. O tráfego de equipamentos e veículos de seÍviço deverá ser controlâdo para evitaÍ a implantação de

viãs desnecessárias,

9.6. Duíante â execução deve ser proibido o tráfego desordenado dos equipamentos forâ do corpo

estradal, para evitâr danos desnêcessários à vegetação e inteíerências na drenagem natural do solo.

g.7. As áreas destinadas ao estacionamento e aos serviços de manutênção dos equipamentos devem ser

localizadasdeíormaqueíe5íduosdelubrificantese/oucombustíveis,nãosejamlevadosatécursosd,água'

\ 
^ 

9.8. Em todos os locais onde ocorrerem escavãções ou aterros necessáíios à implantâção das obras

deverãosertomadasmedidasqueproporcionemamanUtençãodascondiçõeslocaisatravésdeplantiode
veEetàção lolàl oLr grdma

9,9. Deverão ser tomadas providências visando à preseÍvação do meio ambiente, paía evtaÍ erosões e

consequente carreamento de material,

Alto Alegre do Pindaré, 31 de jâneiro de 2024'
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CORTE EM SUEIRO

VISIÂ LÂTERÂI
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AssunÍo:

Detalhamento das Obras
de Arte Gorrentês

Responsável Técnico,

ARNOLDO ALCANTARA

BRANDAO:471 17389320

A5sinado de forma diqitàl
por ARNOLDO ALCANTARA

BRANDAO:471 17389120
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*k. Cálculo do BDI
_L
(

IPRoPoNENTÉ / ToMÀDoR

looaaa,ru* ,u" a,oo, oLALroarEGRF Do pTNDARF

OBJETO

REcupERAÇÁooEÊsÍMDAsMctNAtsNoMllNlclPlooEÂLÍoaLEGREDoPlNoaRÊ_MA

Írpo oEoBÍiÁ Do E pREENoTfEN|o loesoleuÇno
coôstucão de Pracas uóânãs Rodovias Fêrcvres e Íeepêã@

;;ffi;fõbcão r"b"t"*;ld;i d"r,", marvâdê peÍentua dá base deúrcuopaÍá o rss

Siglas 1o Quârtil

AC 3 80% 3,80% 4,01% 4 A7%

SG o-32% 0.32% o 4a%

0.50% 0 50% 0 561, 4.9T',%

DF 1 A2lo 1 A2f. 1 11% 1 21%

L 6 64% 6.64% 7.30% I690/o

Tnbulo§ ímposlo§coFlNs 3%. e Pls 065%) CP 3.65% 3 65% 3 659/. 3 65%

Í bulos (lSS. vaíàve de a@.do @m o municipro) SS 5 00% 0 00L 2 5Ar/r 5 00.h

ÍÍibuios (ConlnbuiÉo Pevrdenoáne sobre â

Re@itâ 8Íulâ - 0% ou4.5% ' DesoneÍaÉo)
CPRB 4 50% OK 0 00% 4 50% 4.50%

BD I SEM desoieÍãção
(Fórmu â Acórdáo ICU)

BDI 23,380/o OK 19 60% 2A 97% 2423%

BDTcOM dêsoneração 29,77% OK

Os valores de BDt Íoíam cálculados com oêmprego dalóÍmulâ:

8Dt.OE5 =
t 1 +aa + s + R + G)'l I + DF )t l7+L)

l1-cP ts' CRPB)

Oectâro parâ os devidos fins que, coníorme legislaÉo tíbutaria municipal' a base de cálculo paÍa

consÍuÉo d; PÍaçãs UÍbanês, Rodovias, Ferrovias e Íecapeamento e pêvmenta€o de vias uÍbanas é

1OO%, com a respectiva aliquola de 5ol"

Declaro parâ os devidos fins que o Íeglme de ConiribuiÉo Prevdencrárie sobrê e Receitâ Bruta âdotado

paÍa el;boraçáo do orçâmenio foi COÀ/l Desoneraçáo' e que esta é a altêrnâtivâ mais âdequadâ para a

Administraçáo Pública

AtoAleqrêdô PrndãÍé - MA

Locat Dãtâ

Rêsponsáve! Técnico

Noms: AÍnoldo Alcánierâ Brândáo

Íitulo: Eng. Civit

CREA: 1103958976


